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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ......../2020
	ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR 033/2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O Prefeito em Exercício do Município de Anchieta, Estado de Santa Catarina;
           Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica acrescido na Seção III, do Capítulo I do Título II da Lei Complementar 033, de 28 de outubro de 2011, a Subseção V e o Artigo 19 – A, com a seguinte redação:

“Subseção V”
Da Gratificação pela Participação na Comissão Permanente de Processos Administrativos Disciplinares ou de Sindicância Administrativa 
Art. 19-A.  O servidor público municipal, ocupante de cargo de provimento efetivo, quando designado para compor Comissão Permanente de Processos Administrativos Disciplinares ou Comissão Permanente de Sindicância Administrativa, terá direto à percepção de Gratificação, conforme especificado no Quadro 1.7 do Anexo I.

§ 1º A gratificação prevista neste artigo será paga por procedimento instaurado, pelo prazo fixado no ato de designação da Comissão, sendo que a prorrogação de prazo para conclusão de sindicância ou de processo administrativo disciplinar não dá direito a percepção de gratificação para o período além daquele previsto no ato de instauração. 
§ 2º A gratificação pela participação em Comissão tem caráter temporário e seu valor não será incorporado à remuneração percebida pelo servidor, bem como não servirá de base para gratificação natalina, adicional de férias ou qualquer outra vantagem.

§ 3º A gratificação pela participação na Comissão Permanente de Processos Administrativos Disciplinares ou Comissão Permanente de Sindicância Administrativa não poderá ser acumulada com outra gratificação eventualmente recebida, exceto participação em mais de uma comissão desta natureza.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complementar correrão por conta dos respectivos créditos orçamentários vigentes.

            Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta – SC, 22 de Janeiro de 2020.

VILMAR PAULO PIOVEZANI 
Prefeito Municipal em Exercício 
ANEXO I 

PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

QUADRO 1.7.

 QUADRO DE FUNÇÃO GRATIFICADA PELA PARTICIPAÇÃO NA COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES OU DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
	Denominação
	Nível


	Número de Funções
	Valor % 


	Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância Administrativa 
	FG/PAD/SA-01


	06

	10% sob o menor salário do quadro de pessoal efetivo do município de Anchieta


JUSTIFICATIVA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES / SENHORES/AS VEREADORES/AS,

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências o Projeto de Lei Complementar, que ACRESCENTA DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR 033/2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 Na Administração Municipal há servidores efetivos designados para atuar na Comissão Permanente de Processos Administrativos Disciplinares e Comissão Permanente de Sindicância administrativa (Lei Municipal nº 031/2011 – Estatuto dos Servidores), sendo três servidores por comissão.

A função da comissão processante é conduzir o processo administrativo disciplinar ou de sindicância, a partir da portaria de instauração até a entrega do processo à autoridade competente para julgamento. Para cumprir seu encargo, a comissão deve observar as formalidades legais; coletar provas com vistas a esclarecer os fatos; possibilitar a ampla defesa e o contraditório ao acusado(a) e, elaborar relatório final, contendo o juízo preliminar sobre a responsabilidade ou não do acusado(a), com base nas provas produzidas. 

A importância do trabalho bem feito da comissão processante se revela na medida em que a apuração por ela conduzida respaldará a decisão da autoridade julgadora sobre a vida funcional do servidor público investigado(a).

A gratificação prevista neste Projeto de Lei Complementar será concedida por processo instaurado, pelo prazo fixado no ato de designação (Portaria de Instauração), ou seja, 60 (sessenta) dias para processos Administrativos Disciplinares ou 30 (trinta) dias para processos de Sindicância Administrativa, como prevê a Lei Complementar nº 031/2011, sendo que a prorrogação de prazo para dos processos não dá direito a percepção de gratificação para período além do previsto na portaria de instauração. 
Diante da responsabilidade atribuída para as Comissões, também da dificuldade de encontrar servidores dispostos a contribuir com esta função, propomos instituir à nível municipal a gratificação pela participação em comissão permanente de processo administrativo disciplinar, bem como para o comissão permanente de sindicância administrativa, aos servidores efetivos nomeados, no valor de 10% sob o menor salário do quadro efetivo do município de Anchieta, conforme anexo I, do Presente Projeto de Lei Complementar. 

Assim, pela justificativa apresentada, encaminhamos este Projeto de Lei para apreciação e deliberação, renovando protestos de grande estima e apreço.


Anchieta – SC, 22 de janeiro de 2020.

VILMAR PAULO PIOVEZANI 
Prefeito Municipal em Exercício 
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